
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.281 - DF (2016/0224614-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MIRIAM LOPES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DIEGO SOARES PEREIRA E OUTRO(S) - DF034123 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
FUNDADO NO CPC/73. FALTA DE PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. APELO INEXISTENTE. CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO.  SÚMULA 115/STJ. 
1. Incabível a aplicação dos dispositivos do novo CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no 
exame dos pressupostos de admissibilidade do presente recurso especial, 
será observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n.2/STJ, 
aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça).
2. O STJ possui firme compreensão de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
3. Em sede especial, a regularidade da representação processual deve 
estar demonstrada no momento da interposição do recurso especial, não 
sendo aplicável, portanto, a previsão do artigo 13 do CPC. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 966.450/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Corte Especial, DJe 03/04/2012 e EDcl no AgRg no ARE no RE no 
AgRg nos EDcl no AREsp 32.879/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, DJe 28/2/2013.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.281 - DF (2016/0224614-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MIRIAM LOPES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DIEGO SOARES PEREIRA E OUTRO(S) - DF034123 
   RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): A hipótese é de 

agravo interno interposto contra decisão da lavra da Ministra Presidente, que não conheceu do 

recurso especial, nos seguintes termos (fls. 323/324):

Vistos, etc.
Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 105, 
inciso III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
são os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se 
publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no Código 
de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso 
especial, Dr. Rodrigo Alburquerque de Victor.
É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior 
acerca da inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do 
CPC/1973 em sede especial, devendo a representação processual 
estar formalmente perfeita por ocasião da interposição do recurso, 
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, 
em razão da preclusão consumativa e, se porventura encontrava-se 
em autos outrora apensados, deve o recorrente providenciar a 
juntada de cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende 
interpor o recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
Ante o exposto, com base no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NÃO CONHEÇO do recurso.
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Sustenta a agravante, em resumo, que "a despeito do que ressaltado pela 

decisão monocrática agravada, é certo que, por força da eficácia imediata da lei 

processual, consagrada no art. 1.045 do NCPC, tais dispositivos legais devem ser 

aplicados aos recursos que, não obstante interpostos antes da vigência do novo códex, 

venham a ser julgados sob seus auspícios; sobretudo no tocante a temas como 

regularidade formal (i.e., defeito de representação), circunstância que viabiliza o 

conhecimento do recurso especial em testilha [...] é mister que a decisão ora agravada 

seja reconsiderada, para reconhecer-se a viabilidade de correção dos erros formais, a luz 

do que preconizam os artigos 76, § 2º, inciso III e 932, parágrafo único do Código de 

Processo Civil." (fls. 331/332).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.281 - DF (2016/0224614-7)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Importa registrar, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do apelo especial, restou 

observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ 

na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

Como já asseverado pela Ministra Presidente desta Corte Superior, a parte 

recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 

conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, Dr. Rodrigo Albuquerque de Victor. Incide, 

assim, a Súmula n.º 115/STJ, a qual dispõe que "na instância especial é inexistente o recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos".

Ademais, consoante jurisprudência deste Superior Tribunal, a regularidade da 

representação processual deve ser demonstrada quando da interposição do recurso, mediante a 

juntada do instrumento de mandato e cadeia de substabelecimentos, sendo inaplicável, nesta 

instância especial, a regra prevista no artigo 13 do Código de Processo Civil de 1973. 

 Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
SÚMULA 115/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Nos termos do enunciado 115 da Súmula do STJ, é 
inexistente, na instância especial, o recurso interposto por 
Advogado sem procuração nos autos, aplicando-se o verbete 
também quando há substabelecimento, hipótese em que 
cumpre seja juntada a procuração originária para que se 
verifique a regularidade da transmissão dos poderes.
2.  Na hipótese, não foi localizado nos autos instrumento 
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procuratório conferindo poderes aos subscritores do Recurso 
Especial e do Agravo em Recurso Especial, não sanando tal 
vício a apresentação das procurações e substabelecimentos 
juntados posteriormente.
3.   A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que 
não se aplica a regra do art. 37 do CPC na instância 
superior, sendo incabível a juntada posterior de 
substabelecimento ou qualquer diligência para suprir a falta 
de procuração (AgRg no Ag 1.325.722/ES, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 03.02.2011).
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 293.073/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/04/2013, DJe 03/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADA SUBSCRITORA DA PETIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, a regularidade da 
representação processual deve ser comprovada no ato da 
interposição do recurso, considerando-se inexistente a 
irresignação apresentada por advogado sem procuração. 
Inteligência da Súmula 115/STJ. Em casos como o presente, 
descabe a aplicação do artigo 13 do Código de Processo 
Civil.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 279.320/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/03/2013, DJe 01/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DOS ADVOGADOS SUBSCRITORES DA 
PETIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
115/STJ.
1. Os recursos dirigidos à instância superior 
desacompanhados de procuração são inexistentes, à luz do 
disposto na Súmula 115 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Em havendo autos distintos, cabe à parte, quando da 
interposição de recurso especial em qualquer deles, juntar 
cópia da procuração que instrui o processo principal ou 
apresentar novo instrumento de ma"ndato, sob pena de 
incidência da Súmula 115/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 158.863/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 17/12/2012).

Documento: 1572121 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0224614-7 REsp 1.622.281 / DF

Números Origem:  00208549820014013400  200134000208870

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIRIAM LOPES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DIEGO SOARES PEREIRA E OUTRO(S) - DF034123 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Restabelecimento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIRIAM LOPES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DIEGO SOARES PEREIRA E OUTRO(S) - DF034123 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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